
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.355.749 - SP (2010/0177316-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : J TOLEDO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : PAULO DE TARSO DO NASCIMENTO MAGALHAES E 

OUTRO(S)
  VALÉRIA BAGANTORI DENARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ RINALDI E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO ALEXANDRE PIRES MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NO BOJO DE 
DEMANDA DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA 
DEVEDOR SOLVENTE - IMPENHORABILIDADE DO BEM DE 
FAMÍLIA - REEXAME DE PROVAS - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

INSURGÊNCIA DA EXEQUENTE.
1. É iterativa a jurisprudência deste e. Superior Tribunal de 

Justiça que entende ser admissível a penhora do bem de família 
hipotecado quando a garantia real for prestada em benefício da 
própria entidade familiar, e não para assegurar empréstimo obtido 
por terceiro ou pessoa jurídica, sendo vedado se presumir que a 
garantia fora dada em benefício da família, para, assim, afastar a 
impenhorabilidade do bem com base no art. 3º, V, da Lei n. 
8.009/90. Alterar a conclusão do Tribunal de origem - de que a 
dívida decorrente da hipoteca não se reverteu em prol da família -, 
enseja o reexame de provas e, consequentemente a incidência 
da Súmula 7/STJ.

2. A impenhorabilidade do bem de família é irrenunciável pela 
vontade do seu titular por tratar-se de um princípio relativo às 
questões de ordem pública. O escopo da proteção ao bem de 
família é a proteção da própria entidade familiar e não do 
patrimônio do devedor em face de suas dívidas, devendo as 
exceções à impenhorabilidade serem interpretadas 
restritivamente à hipótese prevista em lei. Incidência da Súmula 
83/STJ. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
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Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.355.749 - SP (2010/0177316-2)
  

AGRAVANTE : J TOLEDO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
VEÍCULOS LTDA 

ADVOGADOS : PAULO DE TARSO DO NASCIMENTO MAGALHAES E 
OUTRO(S)

  VALÉRIA BAGANTORI DENARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ RINALDI E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO ALEXANDRE PIRES MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por J TOLEDO DA AMAZÔNIA 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, em face de decisão monocrática de 

fls. 651/656, da lavra deste signatário, que conheceu do agravo de instrumento para 

negar seguimento ao recurso especial.

Depreende-se dos autos que o então recorrente, com fundamento no artigo 

105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, interpôs recurso especial, desafiando 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 

535): 

BEM DE FAMÍLIA - IMPENHORABILIDADE - HIPOTECA - PESSOA 
JURÍDICA - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - PENHORA DE 
IMÓVEL DADO EM HIPOTECA PARA GARANTIA DE DÍVIDA DE PESSOA 
JURÍDICA - A IMPENHORABILIDADE DO IMÓVEL RESIDENCIAL 
OBJETIVA A SEGURANÇA E DIGNIDADE DA FAMÍLIA, POR ISSO NÃO 
PODE SER OBJETO DE RENÚNCIA PELO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL - 
SITUAÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NA EXCEÇÃO DO ARTIGO 3º, V, 
DA LEI 8.009/90 - CARACTERÍSTICA DO BEM DE FAMÍLIA NÃO 
AFASTADA - DECISÃO REFORMADA PARA TORNAR INSUBSISTENTE A 
PENHORA - RECURSO PROVIDO.

Em suas razões recursais (fls. 542/550), a requerente aduziu violação ao art. 

3º, V, da Lei n. 8.009/1990, sustentando, em síntese, exceção à regra da 

impenhorabilidade do bem de família dado em garantia real de hipoteca, constituindo 

essa garantia em renúncia a benefício da impenhorabilidade, além de ter a dívida sido 

contraída em favor da família dos recorridos.

Contrarrazões às fls. 556/572.

Em juízo de admissibilidade (fls. 615/616), negou-se o processamento do 

recurso especial sob os fundamentos de não demonstração de afronta ao dispositivo 

legal apontado.
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Irresignada (fls. 3/12), a insurgente apresentou agravo de instrumento 

reiterando os fundamentos contidos no apelo.

Por decisão monocrática (fls. 958/959), conheceu-se do agravo, para, de 

pronto, negar seguimento ao recurso, aplicando-se, à tese de exceção à 

impenhorabilidade do imóvel a Súmula 7 do STJ; bem como a Súmula 83 do respectivo 

Tribunal acerca da renúncia à apontada impenhorabilidade.

Inconformada, a postulante interpõe agravo regimental (fls. 662/672), 

pugnando pela reforma da decisão. Para tanto, reitera os fundamentos lançados no 

reclamo no sentido de que "não há como se presumir que a dívida contraída pela 

empresa da nora do Agravante não tenha se revertido em prol de sua família"; além de 

que a oferta do bem de família como garantia real pelos demandados incorre na sua 

renúncia à impenhorabilidade prevista em lei.

Impugnação apresentada às fls. 676/680.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.355.749 - SP (2010/0177316-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NO BOJO DE 
DEMANDA DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA 
DEVEDOR SOLVENTE - IMPENHORABILIDADE DO BEM DE 
FAMÍLIA - REEXAME DE PROVAS - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

INSURGÊNCIA DA EXEQUENTE.
1. É iterativa a jurisprudência deste e. Superior Tribunal de 

Justiça que entende ser admissível a penhora do bem de família 
hipotecado quando a garantia real for prestada em benefício da 
própria entidade familiar, e não para assegurar empréstimo obtido 
por terceiro ou pessoa jurídica, sendo vedado se presumir que a 
garantia fora dada em benefício da família, para, assim, afastar a 
impenhorabilidade do bem com base no art. 3º, V, da Lei n. 
8.009/90. Alterar a conclusão do Tribunal de origem - de que a 
dívida decorrente da hipoteca não se reverteu em prol da família -, 
enseja o reexame de provas e, consequentemente a incidência 
da Súmula 7/STJ.

2. A impenhorabilidade do bem de família é irrenunciável pela 
vontade do seu titular por tratar-se de um princípio relativo às 
questões de ordem pública. O escopo da proteção ao bem de 
família é a proteção da própria entidade familiar e não do 
patrimônio do devedor em face de suas dívidas, devendo as 
exceções à impenhorabilidade serem interpretadas 
restritivamente à hipótese prevista em lei. Incidência da Súmula 
83/STJ. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
O agravo regimental não merece acolhida.

1. Com efeito, é iterativa a jurisprudência deste e. Superior Tribunal de 

Justiça que entende ser admissível a penhora do bem de família hipotecado quando a 

garantia real for prestada em benefício da própria entidade familiar, e não para 

assegurar empréstimo obtido por terceiro ou pessoa jurídica, sendo vedado se 

presumir que a garantia fora dada em benefício da família, para, assim, afastar a 

impenhorabilidade do bem com base no art. 3º, V, da Lei n. 8.009/90.
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A propósito, confira-se:

RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE TERCEIRO - 
DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA DO IMÓVEL NO QUAL RESIDEM OS 
EMBARGANTES - LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - MEMBROS 
INTEGRANTES DA ENTIDADE FAMILIAR - NOMEAÇÃO À PENHORA DO 
BEM DE FAMÍLIA - INEXISTÊNCIA DE RENÚNCIA AO BENEFÍCIO 
PREVISTO NA LEI Nº 8.009/90 - MEDIDA CAUTELAR - EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL - JULGAMENTO DESTE - PERDA 
DE OBJETO - PREJUDICIALIDADE - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
EXAME DO MÉRITO.
1 - Os filhos da executada e de seu cônjuge têm legitimidade para a 
apresentação de embargos de terceiro, a fim de desconstituir penhora 
incidente sobre o imóvel no qual residem, pertencente a seus genitores, 
porquanto integrantes da entidade familiar a que visa proteger a Lei nº 
8.009/90, existindo interesse em assegurar a habitação da família diante 
da omissão dos titulares do bem de família. Precedentes (REsp nºs 
345.933/RJ e 151.238/SP).
2 - Esta Corte de Uniformização já decidiu no sentido de que a indicação 
do bem de família à penhora não implica renúncia ao benefício garantido 
pela Lei nº 8.009/90. Precedentes (REsp nºs 526.460/RS, 684.587/TO, 
208.963/PR e 759.745/SP).
3 - Recurso conhecido e provido para julgar procedentes os embargos 
de terceiro, afastando a constrição incidente sobre o imóvel, 
invertendo-se o ônus da sucumbência, mantido o valor fixado na r.
sentença.
4 - Tendo sido julgado, nesta oportunidade, o presente recurso especial, 
a Medida Cautelar nº 2.739/PA perdeu o seu objeto, porquanto foi 
ajuizada, exclusivamente, para conferir-lhe efeito suspensivo.
5 - Prejudicada a Medida Cautelar nº 2.739/PA, por perda de objeto, 
restando extinta, sem exame do mérito, nos termos do art. 808, III, c/c o 
art. 267, IV, ambos do CPC. Este acórdão deve ser trasladado àqueles 
autos.
(REsp 511.023/PA, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/08/2005, DJ 12/09/2005, p. 333)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EXECUÇÃO. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. EXCEÇÃO DO ART. 3º, V, DA LEI 8.009/90. 
INAPLICABILIDADE. DÍVIDA DE TERCEIRO. PESSOA JURÍDICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO DE QUE A DÍVIDA FORA 
CONTRAÍDA EM FAVOR DA ENTIDADE FAMILIAR.
1. A possibilidade de penhora do bem de família hipotecado só é 
admissível quando a garantia foi prestada em benefício da própria 
entidade familiar, e não para assegurar empréstimo obtido por terceiro. 
Precedentes.
2. Mesmo quando a garantia real foi prestada utilizando-se firma 
individual de pessoa jurídica, não se pode presumir que a hipoteca foi 
dada em benefício da família, para, assim, afastar a impenhorabilidade 
do bem com base no art. 3º, V, da Lei 8.009/90.
Precedentes.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 429.435/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 01/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMÓVEL DOS SÓCIOS DADO EM 
GARANTIA HIPOTECÁRIA DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE. SITUAÇÃO DIVERSA DA EXCEÇÃO PREVISTA 
NA LEI 8.009/1990, ART. 3º, V. PROTEÇÃO LEGAL. NORMA DE ORDEM 
PÚBLICA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. 
SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA.
1. "Ainda que dado em garantia de empréstimo concedido a pessoa 
jurídica, é impenhorável o imóvel de sócio se ele constitui bem de família, 
porquanto a regra protetiva, de ordem pública, aliada à personalidade 
jurídica própria da empresa, não admite presumir que o mútuo tenha sido 
concedido em benefício da pessoa física, situação diversa da hipoteca 
prevista na exceção consignada no inciso V, do art. 3º, da Lei n. 
8.009/1990."(REsp 302.186/RJ, Rel. Ministro Barros Monteiro Rel. p/ 
Acórdão Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 
11/12/2001, DJ 21/2/2005, p. 182) 2. "A impenhorabilidade do bem de 
família é matéria de ordem pública que não pode, nem mesmo, ser objeto 
de renúncia por parte do devedor executado, já que o interesse tutelado 
pelo ordenamento jurídico não é do devedor, mas da entidade familiar, 
que detém, com a Carta Política de 1988, estatura constitucional." (REsp 
1.059.805/RS, Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma julgado em 26/8/2008, DJe 
2/10/2008).
3. "O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido 
de que a possibilidade de penhora do bem de família hipotecado só é 
admissível quando a garantia foi prestada em benefício da própria 
entidade familiar, e não para assegurar empréstimo obtido por terceiro." 
(AgRg no Ag 921.299/SE, Rel.
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 11/11/2008, DJe 
28/11/2008).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 252.286/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 20/02/2013)

Na hipótese dos autos, verifica-se ter o acórdão recorrido reformado decisão 

interlocutória reconhecendo, por meio da análise do conjunto fático-probatório do 

processo sub examine, a impenhorabilidade do imóvel, haja vista a ausência de prova 

de que a dívida oriunda da hipoteca reverteu-se em prol da família dos demandados (fl. 

538):

Com efeito, visa o comando legal do artigo 3º, V, da Lei n° 8009/90, 
precipuamente, proporcionar a possibilidade de proteção da entidade 
familiar, isto é, para preservar o direito de moradia digna à família.
Em tais condições, forçoso reconhecer a impenhorabilidade do imóvel 
matriculado sob o n° 1.241, Livro 2-G, fls. 041, registrado perante o 
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Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Imbituba, Santa Catarina, 
até porque nada há nos autos a indicar que referido imóvel não sirva a 
moradia do recorrente.
Emerge do recurso que a hipoteca foi concedida não em benefício a 
família mas em garantia de dívida de pessoa jurídica, da qual a sócia é 
nora do agravante.
Não há prova de que a família do agravante tenha obtido qualquer 
benefício, de forma que não se pode, nem mesmo, dar-se por 
renunciada a impenhorabilidade pela hipoteca pelo proprietário, 
porque a impenhorabilidade do imóvel residencial objetiva 
resguardar a segurança e dignidade da família. (grifou-se)

Portanto, para alterar a cognição do acórdão combatido - relativa à reversão 

da dívida oriunda de hipoteca em prol da família do agravado, admitindo a penhora do 

bem de família -, ensejaria indubitavelmente o reexame dos fatos e provas constantes 

nos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. EXCEÇÃO. ART. 
3º, V DA LEI 8.009/90. PROVEITO DIRETO DAS PESSOAS FÍSICAS. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO DE VONTADE.    MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.
1.  Segundo o 3º, inciso V, da Lei 8.099/90, a impenhorabilidade do bem 
de família não é oponível para obstar a execução de hipoteca sobre bem 
imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou entidade familiar.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido assentou que "houve benefício 
direto ao casal", não havendo prova de vício de vontade no ato de 
constituição da hipoteca, de modo que a pretendida desconstituição da 
penhora, no caso concreto, esbarraria, inexoravelmente, no óbice 
contido na Súmula 7 desta Corte, por depender da reanálise da moldura 
fático-probatória fixada pelo julgado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1051257/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 02/09/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DIREITO REAL DE 
GARANTIA. HIPOTECA. VALIDADE. AVERBAÇÃO NO CARTÓRIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS. NÃO OCORRÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ.
1.  É penhorável o bem de família de propriedade de sócio dado em 
garantia de contrato celebrado por pessoa jurídica se o imóvel foi 
oferecido como garantia real em benefício da entidade familiar, hipótese 
que se subsume à exceção prevista no art. 3º, V, da Lei n.
8.009/90.
2. É inviável, na via do recurso especial, o reconhecimento da não 
incidência da exceção prevista no art. 3º, V, da Lei n. 8.009/90 e, por 
conseguinte, da impenhorabilidade do bem se, para tanto, for necessário 
o reexame de provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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3. Decisão mantida por seus fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1449423/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 31/03/2015)

2. Por outro lado, oportuno salientar que a impenhorabilidade ora em 

comento é irrenunciável pela vontade do seu titular por tratar-se de um princípio relativo 

às questões de ordem pública. O escopo da proteção ao bem de família é a proteção da 

própria entidade familiar e não do patrimônio do devedor em face de suas dívidas, 

devendo as exceções à impenhorabilidade serem interpretadas restritivamente à 

hipótese prevista em lei.

Nessa esteira, os precedentes a seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. 
PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA.
1. A proteção conferida ao instituto de bem de família é princípio 
concernente às questões de ordem pública, não se admitindo nem 
mesmo a renúncia por seu titular do benefício conferido pela lei, sendo 
possível, inclusive, a desconstituição de penhora anteriormente feita.
2. A jurisprudência do STJ tem, de forma reiterada e inequívoca, 
pontuado que o benefício conferido pela Lei 8.009/90 trata-se de norma 
cogente, que contém princípio de ordem pública, e sua incidência 
somente é afastada se caracterizada alguma hipótese descrita no art. 3º 
da Lei 8.009/90, o que não é o caso dos autos.
3. A finalidade da Lei 8.009/90 não é proteger o devedor contra suas 
dívidas, mas visa à proteção da entidade familiar no seu conceito mais 
amplo, motivo pelo qual as hipóteses de exceção à impenhorabilidade do 
bem de família, em virtude do seu caráter excepcional, devem receber 
interpretação restritiva.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 537.034/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 01/10/2014)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ACORDO HOMOLOGADO 
JUDICIALMENTE. OFERECIMENTO DE BEM EM GARANTIA. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. EQUIPARAÇÃO À 
GARANTIA REAL HIPOTECÁRIA. DESCABIMENTO.
1.- A proteção legal assegurada ao bem de família pela Lei 8.009/90 não 
pode ser afastada por renúncia, por tratar-se de princípio de ordem 
pública, que visa a garantia da entidade familiar.
2.- A ressalva prevista no art. 3º, inciso V, da Lei 8.009/90  não alcança a 
hipótese dos autos, limitando-se, unicamente, à execução hipotecária, 
não podendo benefício da impenhorabilidade ser afastado para a 
execução de outras dívidas. Por tratar-se de norma de ordem pública, 
que visa a proteção da entidade familiar, e não do devedor, a sua 
interpretação há de ser restritiva à hipótese contida na norma.
3.- Recurso Especial improvido.
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(REsp 1115265/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 24/04/2012, DJe 10/05/2012)

Portanto, estando o entendimento exarado no acórdão guerreado em sintonia 

com a jurisprudência pacífica desta e. Corte superior, incide, à hipótese, o Enunciado de 

n. 83 da Súmula do STJ.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0177316-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.355.749 / SP

Números Origem:  200300034660          73512855              991090888058          99109088805850000

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J TOLEDO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : PAULO DE TARSO DO NASCIMENTO MAGALHAES E OUTRO(S)

VALÉRIA BAGANTORI DENARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ RINALDI E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO ALEXANDRE PIRES MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Hipoteca

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J TOLEDO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : PAULO DE TARSO DO NASCIMENTO MAGALHAES E OUTRO(S)

VALÉRIA BAGANTORI DENARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ RINALDI E OUTROS
ADVOGADO : THIAGO ALEXANDRE PIRES MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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